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Press Release 
 

ACÇÃO POPULAR/PROVIDÊNCIA CAUTELAR  
PARA DECLARAR LEGALMENTE IMPEDIDOS  

DE SE APRESENTAREM A SUFRÁGIO,  
COMO CANDIDATOS A PRESIDENTES DE CÂMARA 

 
Tendo como fim, vertido nos seus estatutos, a devolução da dignidade ao Estado Português, O 
MOVIMENTO cívico REVOLUÇÃO BRANCA e o seu Presidente informam que no EXERCÍCIO DO 
DIREITO DE ACÇÃO POPULAR, nos termos e para os efeitos do Art 52 nº 3 da Constituição da 
República Portuguesa e 12º e segts. da Lei 83/95 de 31 de Agosto, ----------------------------------------------- 

Instauraram, nos competentes tribunais os seguintes Procedimentos Cautelares Não Especificado nos 
termos dos Arts. 381º e segts. do C. P. Civil contra: 

 
1. Comarca do Porto (Juízos Cíveis): Proc. 221/13.6TJPRT, 3º Juízo  

Acção Popular Vs. PSD e Dr. Luís Filipe Menezes 

2. Comarca de Lisboa (Juízos Cíveis): Proc. 445/13.6TJLSB, 1º Juízo 

Acção Popular Vs. PSD /CDS-PP e DR. Fernando Seara 

3. Comarca de Loures: Proc. 1237/13.8TCLRS, 3º J. Cível 

Acção Popular Vs. PSD e DR. Fernando José da Costa 

4. Comarca de Beja: Proc. 178/13.3TBBJA, 2º Juízo 

Acção Popular Vs. PSD e Dr. António José Messias do Rosário Sebastião 

5. Comarca de Vila Real de Santo António: Proc. 163/13.5TBVRS, Sec. única 

Acção Popular vs. PSD e Dr. Francisco Augusto Caimoto Amaral 

6. Comarca de Estremoz: 78/13.7TBETZ 

Acção Popular Vs. PSD e DR. Pedro Namorado Lancha 

7. Comarca de Tavira: 138/13.4TBTVR, Sec. Única 

Acção Popular Vs. PSD e DR. José Fernandes Estevens 

 
Anexos: 7 participações 
 


